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A evasão escolar está dentre os temas que historicamente faz parte dos debates 

e reflexões no âmbito da educação pública brasileira e que infelizmente, ainda ocupa até 

os dias atuais, espaço de relevância no cenário das políticas públicas e da educação em 

particular. Em face disto, as discussões acerca da evasão escolar, em parte, têm tomado 

como ponto central de debate o papel tanto da família quanto da escola em relação à 

vida escolar da criança. 

No que tange à educação, a legislação brasileira determina a responsabilidade 

da família e do Estado no dever de orientar a criança em seu percurso sócio-

educacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (1997:2) é bastante clara a 

esse respeito.  

Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

A despeito disto, o que se observa é que, a educação não tem sido plena no que 

se refere ao alcance de todos os cidadãos, assim como no que se refere à conclusão de 

todos os níveis de escolaridade. 

Em seu lugar, o que se vê é que cada vez mais a evasão escolar vem adquirindo 

espaço nas discussões e reflexões realizadas pelo Estado e pela sociedade civil, em 

particular, pelas organizações e movimentos relacionados à educação no âmbito da 

pesquisa científica e das políticas públicas. 

Vários estudos têm apontado aspectos sociais considerados como 

determinantes da evasão escolar, dentre eles, a desestruturação familiar, as políticas de 

governo, o desemprego, a desnutrição, a escola e a própria criança, sem que, com isto, 

eximam a responsabilidade da escola no processo de exclusão das crianças do sistema 
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educacional. 

Analisando a questão do fracasso escolar no Brasil, nas décadas de 1960 e 

1970, FREITAG (1980:61) destacou que: 

"Dos 1000 alunos iniciais de 1960, somente 56 conseguiram alcançar 

o primeiro ano universitário em 1973. Isso significa taxas de evasão 

44% no ano primário, 22% no segundo, 17% no terceiro. A elas se 

associam taxas de reprovação que entre 1967 e 1971 oscilavam em 

torno de 63,5%”. 

Sobre esta questão, porém, numa perspectiva mais recente, LAHÓZ (in Revista 

Exame, 2000) afirma que de cada 100 crianças que iniciaram os estudos em 1997, só 

66 chegarão à oitava série.  

Em se tratando do Estado de Mato Grosso, dados oficiais da Secretaria Estadual 

de Educação (SEDUC, 2000), retratam que em 1995, "a reprovação e evasão somavam 

39%, e apenas 10% dos jovens na faixa de 15 a 19 anos encontravam-se matriculados 

no Ensino Médio”. 

 Assim, os dados revelam uma realidade bastante preocupante e que atinge desde 

o nível micro (a escola) até o nível macro (o Estado e o país). Diante do fato, inúmeras 

medidas governamentais têm sido tomadas para erradicar a evasão escolar, tendo como 

exemplos, à implantação da Escola Ciclada, a criação do programa bolsa-escola, a 

implantação do Plano Desenvolvimento Escolar (PDE), dentre outros, mas que não têm 

sido suficientes para garantir a permanência da criança e a sua promoção na escola. 

A evasão escolar que, não é um problema restrito apenas a algumas unidades 

escolares, mas é uma questão nacional que vem ocupando relevante papel nas 

discussões e pesquisas educacionais no cenário brasileiro, assim como as questões do 

analfabetismo e da não valorização dos profissionais da educação expressa na baixa 

remuneração e nas precárias condições de trabalho. Devido a isto, educadores 

brasileiros, cada vez mais, vêm preocupando-se com as crianças que chegam à escola, 

mas, que nela não permanecem.  

De maneira geral, os estudos analisam o fracasso escolar, a partir de duas 

diferentes abordagens: a primeira, que busca explicações a partir dos fatores externos à 
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escola, e a segunda, a partir de fatores internos. Dentre os fatores externos relacionados 

à questão do fracasso escolar são apontados o trabalho, as desigualdades sociais, a 

criança e a família. E dentre os fatores intraescolares são apontados à própria escola, a 

linguagem e o professor. 

 

  Explicações a partir dos fatores externos à escola 

 Na abordagem que busca explicar o fracasso escolar a partir de fatores externos, 

encontram-se os trabalhos realizados por MEKSENAS (1998), ARROYO (1991), 

GATTI et al (in BRANDÃO,1983), e outros. 

Nos estudos de BRANDÃO et al. (1983), são apresentados os resultados de uma 

pesquisa desenvolvida pelo Programa de Estudos Conjuntos de Integração Econômica 

da América Latina (ECIEL), o qual baseou-se em um uma amostra de cinco países 

latino-americanos, e concluiu que: 

 "o fator mais importante para compreender os determinantes do 

rendimento escolar é a família do aluno, sendo que, quanto mais 

elevado o nível da escolaridade da mãe, mais tempo a criança 

permanece na escola e maior é o seu rendimento”. 

Assim, a família foi apontada como um dos determinantes do fracasso escolar da 

criança, seja pelas suas condições de vida, seja por não acompanhar o aluno em suas 

atividades escolares.  

Essas desigualdades sociais também presentes na sociedade brasileira, segundo 

ARROYO (1991:21), são resultantes das "diferenças de classe", e são elas que 

"marcam" o fracasso escolar nas camadas populares, por que: 

"É essa escola das classes trabalhadoras que vem fracassando em 

todo lugar. Não são as diferenças de clima ou de região que marcam 

as grandes diferenças entre escola possível ou impossível, mas as 

diferenças de classe. As políticas oficiais tentam ocultar esse caráter 

de classe no fracasso escolar, apresentando os problemas e as 

soluções com políticas regionais e locais”. 
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Em ampla revisão de literatura nacional e internacional sobre evasão e 

repetência no ensino de 1º grau, BRANDÃO, BAETA & ROCHA (1983), citando os 

estudos de GATTI (1981), ARNS (1978) e FERRARI (1975), explicitam que "os alunos 

de nível socioeconômico mais baixo têm um menor índice de rendimento e, de acordo 

com alguns autores, são mais  propensos à evasão". 

 Em face disto, a má-alimentação, ou seja, a desnutrição, é apontada como um 

dos fatores responsáveis pelo fracasso de boa parte dos alunos e que segundo SILVA 

(1978). 

 "desnutrição pregressa, mesmo moderada, é uma das principais 

causas da alteração no desenvolvimento mental, e mau desempenho 

escolar. As crianças desnutridas se tornam apáticas, solicitam menos 

atenção daqueles que as cercam e, consequentemente, por não serem 

estimuladas, têm seu desenvolvimento prejudicado”. 

O estudo desenvolvido por MEKSENAS (1998:98) sobre a evasão escolar dos 

alunos dos cursos noturnos aponta por sua vez que a evasão escolar destes alunos se dá 

em virtude de estes serem "obrigados a trabalhar para sustento próprio e da família, 

exaustos da maratona diária e desmotivados pela baixa qualidade do ensino, muitos 

adolescentes desistem dos estudos sem completar o curso secundário". Segundo o 

autor, essa realidade dos alunos das camadas populares difere da realidade dos alunos da 

classe dominante porque, com base nas pesquisas realizadas em escolas da França pelos 

críticos reprodutivistas ESTABLET-BAUDELOT, enquanto os filhos da classe 

dominante têm o tempo para estudar e dedicar-se a outras atividades como dança 

músicas, línguas estrangeiras, e outras, os filhos da classe dominada mal têm acesso aos 

cursos noturnos, "sem possibilidade alguma de frequentar cursos complementares e de 

aperfeiçoamento". 

 Deste modo na literatura educacional brasileira, a criança pode ser culpabilizada 

por seu próprio fracasso escolar, seja pela “pobreza”, seja pela “má-alimentação”, pela 

“falta de esforço”, ou pelo desinteresse. 

SOARES (1992:10-3) afirma que essa culpabilidade da criança, é observável 

naquelas teorias que explicam a ideologia do dom e a ideologia da deficiência cultural. 

Segundo a autora, estas ideologias, na verdade, eximem a escola da responsabilidade 
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pelo fracasso escolar do aluno, de um lado por apresentar ausência de condições básicas 

para a aprendizagem, e de outro, em virtude de sua condição de vida, ou seja, por 

pertencer a uma classe socialmente desfavorecida, e, portanto, por ser portador de 

desvantagens culturais ou de déficits socioculturais. 

 Explicações a partir de fatores internos à escola 

Em oposição aos defensores dos fatores externos como determinantes do 

fracasso escolar das crianças, autores como BOURDIEU, CUNHA, FUKUI e outros, 

apontam a escola como responsável pelo sucesso ou fracasso dos alunos das escolas 

públicas, tomando como base explicações que variam desde o seu caráter reprodutor até 

o papel e a prática pedagógica do professor. 

 Diferentemente dos autores que apontam a criança e a família como 

responsáveis pelo fracasso escolar, FUKUI (in BRANDÃO et al, 1983) ressalta a 

responsabilidade da escola afirmando que: 

 "o fenômeno da evasão e repetência longe está de ser fruto de 

características individuais dos alunos e suas famílias. Ao contrário, 

refletem a forma como a escola recebe e exerce ação sobre os 

membros destes diferentes segmentos da sociedade". 

Segundo CUNHA (1997:29), a responsabilização da criança pelo seu fracasso na 

escola tem como base o pensamento educacional da doutrina liberal a qual fornece 

argumentos que legitimam e sancionam essa sociedade de classe, e também tenta fazer 

com que as pessoas acreditem que o único responsável “pelo sucesso ou fracasso social 

de cada um é o próprio indivíduo e não a organização social”. 

Quanto ao fato de ser a escola das classes trabalhadoras que vem fracassando, para 

BOURDIEU (in FREITAG,1980), isso se dá em virtude de que a escola que aí temos 

serve de instrumento de dominação, reprodução e manutenção dos interesses da classe 

burguesa.   

Para BOURDIEU (1998), a escola não leva em consideração o capital cultural 

de cada aluno, e que: 

 “os professores partem da hipótese de que existe, entre o ensinante e 
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o ensinado, uma comunidade linguística e de cultura, uma 

cumplicidade prévia nos valores, o que só ocorre quando o sistema 

escolar está lidando com seus próprios herdeiros”.  

E dentro da escola, o professor é apontado como produtor do fracasso escolar. 

Para ROSENTHAL e JACOBSON (in GOMES, 1994:114) a responsabilidade do 

professor pelo fracasso escolar do aluno se deve às expectativas negativas que este tem 

em relação aos seus alunos considerados como "deficientes", os quais, muitas vezes, 

apresentam comportamentos de acordo com o que o professor espera deles. Estes 

teóricos mostraram através de seus estudos, que as expectativas, em geral, podem 

influenciar os fatos da vida cotidiana, e que geralmente, as pessoas parecem ter a 

tendência a se comportar de acordo com o que se espera delas. Assim, a expectativa que 

uma pessoa tem sobre o comportamento de outra, acaba por se converter em realidade. 

A este fenômeno, os autores denominaram como "profecia autorealizadora" ou 

"Pigmaleão Sala de Aula". 

Segundo GATTI (in BRANDÃO et al, 1983:47),  

"o fenômeno da profecia autorealizadora é mais provável de ocorrer 

numa escola que abrange crianças de níveis econômicos díspares, o 

que enseja comparações e preferência dos professores favoráveis às 

crianças que lhes são mais próximas em termos culturais". 

Como se pode ver, a literatura existente sobre o fracasso escolar aponta que, se 

por um lado, há aspectos externos à escola que interferem na vida escolar, há por outro, 

aspectos internos da escola que também interferem no processo sócio-educacional da 

criança, e quer direta ou indiretamente, acabam excluindo a criança da escola, seja pela 

evasão, seja pela repetência. 

Em síntese, discutir a questão do fracasso escolar é muito mais do que apontar 

um ou outro responsável. Como bem lembra CHARLOT (2000:14), a problemática 

remete para muitos debates que tratam: 

 "sobre o aprendizado, obviamente, mas também sobre a eficácia dos 

docentes, sobre o serviço público, sobre a igualdade das "chances", 

sobre os recursos que o país deve investir em seu sistema educativo, 
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sobre a "crise", sobre os modos de vida e o trabalho na sociedade de 

amanhã, sobre as formas de cidadania".  

Até mesmo porque para CHARLOT (2000), não existe o fracasso escolar, ou 

seja, não existe o objeto fracasso escolar, mas sim, alunos em situações de fracasso, 

alunos que não conseguem aprender o que se quer que eles aprendam que não 

constroem certos conhecimentos ou competências, que naufragam e reagem com 

condutas de retração, desordem e agressão, enfim histórias escolares não bem sucedidas, 

e são essas situações e essas histórias denominadas pelos educadores e pela mídia de 

fracasso escolar é que devem ser estudadas, analisadas, e não algum objeto misterioso, 

ou algum vírus resistente, chamado “fracasso escolar”.  

 Tomando como base os resultados dos estudos e pesquisas acima mencionados, 

as questões que se levantam são: o que fazer diante da problemática da evasão escolar? 

A maneira como a escola organiza suas atividades escolares e a atitude da família frente 

aos estudos escolares de seus filhos pode ocasionar o abandono da escola pela criança? 

Qual o papel da escola e da família, as quais são instituições responsáveis diretamente 

pela formação político-social da criança? Pode-se afirmar que a família não se importa 

com a educação dos filhos quando estes retornam à escola após tê-la abandonado uma 

vez? O que pensa a escola, a família e a criança a respeito da evasão escolar? 

Objetivamente, o que estas instituições têm feito diante da criança que evade?  

Em face destes questionamentos, dois deles se destacam, quais sejam: a) o que 

pensa a escola, a família e a criança a respeito da evasão escolar? e b) objetivamente, o 

que estas instituições têm feito diante da criança que evade ? 

Com o intuito de responder a estas questões, o estudo foi realizado com alunos 

da 5ª série de uma escola pública de Cuiabá, Mato Grosso, os quais abandonaram a 

escola no ano de 1999 e se rematricularam na mesma escola no ano seguinte. Nesta 

escola, 23,3% (96) dos 411 alunos matriculados na 5ª série haviam se evadido no ano de 

1999, e dentre eles, 17 alunos foram rematriculados no ano de 2000. Dentre os 17 

alunos, no entanto, somente 9 ainda encontravam-se frequentando a escola no período 

em que realizou a pesquisa e, dentre estes somente quatro forneceram dados necessários 

à análise. 

Deste modo, com o intuito de compreender o pensamento da escola, da família e 
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da criança a respeito do fracasso escolar, além dos alunos, seus pais/responsáveis e 

professores foram entrevistados, assim como o diretor, o coordenador pedagógico e o 

vigilante da escola. 

 

  A Evasão Escolar na Ótica da Escola, da Família e da Criança. 

 Na ótica dos professores 

 Conforme os cinco professores entrevistados, as razões para a evasão escolar dos 

alunos podem estar enraizadas na família, na criança e na escola. 

No que se refere à família, destaca-se a sua não participação na vida escolar da 

criança. Segundo os professores, a família é uma instituição carregada de problemas 

afetivos e financeiros, mas que, se esta procurasse mais a escola e se interessasse mais 

pelo saber da criança, talvez fosse possível evitar a evasão escolar.  

 Quanto à escola, esta pode ser responsável pela evasão escolar dos alunos tanto 

pela figura do Professor - na forma como ministra suas aulas, na maneira de transmitir 

os conteúdos - como pela falta de uma política da escola que propicie uma maior 

integração com a família. A este respeito, observou-se que apesar da constatação dos 

professores de que a forma como trabalham os conteúdos não propicia ou não desperta o 

interesse do aluno e a sua participação nas atividades escolares, a escola não reflete 

sobre a necessidade de redimensionar suas práticas de maneira a possibilitar o interesse 

dos alunos pelos estudos. Considerando também que o professor não mantém em sua 

prática contato com a família para saber as razões pelas quais a criança, mesmo 

frequentando a escola, não participa das atividades escolares, as tentativas de reverter tal 

processo, quando ocorrem, se limitam às iniciativas individuais em que cada professor 

busca diversificar a sua maneira de ensinar. 

 Quanto à responsabilidade da criança pela sua evasão, segundo os professores, 

esta se dá por falta de interesse do aluno, da sua não participação nas atividades, da falta 

de perspectiva de vida, e da defasagem de aprendizagem trazida das séries anteriores. 

 Além destes, os professores apontam ainda como determinantes da evasão, o uso 

de drogas e a má companhia. A má companhia, segundo eles, consiste, por um lado, na 
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formação de grupos para conversas durante o período de aulas, e por outro, nas relações 

estabelecidas com outros jovens fora do ambiente escolar que acabam fazendo com que 

os alunos deixem de frequentar a escola ou de participar das atividades escolares.  

  Na ótica do diretor, do coordenador pedagógico e do vigilante da escola. 

 De forma geral, segundo o diretor, o coordenador pedagógico e para o 

funcionário da escola, a evasão escolar é consequência da “desestruturação familiar”, 

dos problemas familiares como a pobreza, a necessidade dos filhos trabalharem para 

ajudar a família e a ausência dos pais no acompanhamento dos estudos dos filhos, além 

das drogas e do desemprego. Em síntese, os fatores responsáveis pela evasão escolar na 

visão do diretor, coordenador pedagógico e do funcionário encontram-se fora da escola.  

  Na ótica dos pais/responsáveis 

 Para os pais/responsáveis, a escola é uma instituição social que possibilita aos 

seus filhos um “futuro melhor” e é devido a esta compreensão que pais/responsáveis 

conversam com os filhos sobre a importância da escola e do retorno aos estudos, ainda 

que, às vezes, a própria família, conforme a situação seja levada a tirar seus filhos da 

escola. 

 Na perspectiva dos pais/responsáveis, os fatores determinantes da evasão escolar 

dos filhos devem-se à “má companhia” e à violência no interior da escola. No que tange 

à “má companhia” os pais/responsáveis em geral, afirmam que esta é consequência da 

necessidade de se ausentarem para trabalhar durante o dia todo e, em virtude disto, não 

têm tempo para acompanhar seus filhos, não somente no que diz respeito às atividades 

escolares, mas também, no que diz respeito às amizades. 

 Se por um lado a justificativa da evasão escolar das crianças em função da 

ausência dos pais/responsáveis seja constante, por outro lado, estes se perguntam como 

pode, numa mesma família onde os pais se ausentam para trabalhar, haver crianças que 

abandonam a escola e crianças que permanecem na escola obtendo êxito nos estudos. 

  Na ótica dos alunos 

 Na visão dos alunos, a escola é uma instituição almejada e desejada, e é em 

razão disto que estes voltaram a estudar por decisão própria. Para eles, a escola é um 
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espaço onde se constrói amizades, possibilita um “futuro melhor” e também realiza 

atividades prazerosas como ler, estudar e brincar. Nesse sentido, não ir à escola, é “não 

ver os colegas perto de novo”, é ter “inveja de quem está estudando”, é sentir “falta” 

dos amigos, das brincadeiras, enfim da recreação. 

Em relação à evasão escolar, as crianças mostram que esta não está dissociada 

da vida social, e que situações vivenciadas na família podem influenciar direta ou 

indiretamente em suas atitudes e decisões em relação à continuidade ou não dos estudos. 

Dentre as situações, os alunos apontaram o desemprego dos pais, a necessidade da 

criança em trabalhar para ajudar a família, os problemas familiares que desmotivam a 

criança a continuar freqüentando as aulas e, o  desinteresse pelo estudo. Também são 

apontados pela criança, fatores internos da Escola, como brigas, bagunça e o desrespeito 

para com a professora. 

 

Considerações Finais 

Estudos que abordam o fracasso escolar tratam-no a partir de duas abordagens 

diferentes; a partir dos fatores externos e de fatores internos. Dentre os fatores externos, 

são apontadas as necessidades de o aluno trabalhar, as condições básicas para a 

aprendizagem pela criança, incluindo-se a desnutrição e as desvantagens culturais, e as 

condições da família destacando-se o nível de escolaridade dos pais e o não 

acompanhamento dos filhos em suas atividades escolares. E dentre os fatores internos, 

ressalta-se a não valorização pela escola do universo cultural da criança através do uso 

de uma linguagem diferenciada, as precárias condições de trabalho e os elementos 

afetivos na relação professor-aluno. 

Na pesquisa realizada com a família, a escola e com a criança revelou que vários 

dos fatores já apontados por outros estudos também foram apresentados e, além destes, 

outros foram mencionados como a violência, as drogas, as amizades e a defasagem de 

aprendizagem trazida das séries anteriores.  

Em relação à violência praticada no interior da escola, a família afirma que, esta, 

é em grande parte, resultante da falta de controle interno da própria instituição escolar. 

No que tange à defasagem de aprendizagem, para os professores esta é um dos 



 

 

11 

empecilhos à permanência do aluno na escola, pois acreditam que, em virtude desta 

defasagem, os alunos não conseguem acompanhar as atividades escolares, e 

consequentemente acabam abandonando a escola. Em face disto, os professores 

acreditam que a construção de uma política de integração entre escola e família dos 

alunos seria um fator de suma importância tanto na prevenção da evasão, quanto na 

re/inclusão da criança na vida escolar.  

Assim, ao identificar tais aspectos, entende-se que é preciso se debruçar sobre 

eles, para que a escola conheça e reflita sobre os diferentes aspectos que permeiam no 

decorrer de suas atividades político-pedagógico na tentativa de oferecer uma educação 

que venha atender, de fato, às necessidades do indivíduo e da sociedade e, 

principalmente superar o processo de evasão escolar que exclui principalmente as 

crianças desfavorecidas socialmente. 

Ao buscar compreender o processo de evasão escolar e identificar os possíveis 

fatores que a legitima seja na ótica dos adultos seja na das crianças, o presente estudo, 

revelou que tanto a Escola quanto a Família, se perdem na dimensão e na complexidade 

das relações sociais externas e internas que interferem no processo sócio-educativo da 

criança. 

A Instituição Escolar, contraditoriamente ao seu discurso, o qual consiste em 

ressaltar a necessidade de se "levar em consideração a realidade social que cerca o 

aluno" para o desenvolvimento do seu processo educativo, desconhece esta realidade na 

medida em que, salvo algumas exceções, não entra em contato com a família da criança, 

passando a tratar o aluno dissociado do contexto em que o mesmo se insere. 

No âmbito das relações externas, a escola responsabiliza a família e suas 

condições de vida pela evasão escolar da criança e no âmbito das relações internas, 

atribui à criança e até mesmo ao professor, como se ambos fossem imbuídos de total 

autonomia frente às questões sociais e às políticas educacionais.  

A Instituição Familiar, por sua vez, internaliza a evasão como se esta fosse de 

sua responsabilidade embora perceba a contradição nos fatos existentes em seu interior, 

como por exemplo, a existência concomitante de evasão de um filho e a permanência e 

êxito escolar de outro. Apesar de culpar-se a si própria pela desistência dos filhos, a 

família percebe que há outros fatores que também são contribuintes na evasão, como a 
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má companhia e a falta de controle interno na Escola. 

A criança, também internaliza em parte a evasão escolar como de sua 

responsabilidade em virtude de suas atitudes para com os colegas (brigas), o professor 

(desrespeito) e próprio estudo (desinteresse). Mas, por outro lado, percebe também que 

algumas destas atitudes relacionadas à evasão não estão dissociadas da vida social e de 

situações vivenciadas pela família como o desemprego, a separação conjugal e outras.  

Ainda como exemplo de situações complexas e relacionadas à questão da evasão 

escolar, os resultados obtidos revelam a existência, de um lado, de alunos que, não 

somente diante de dificuldades ou de falta de interesse, abandonam a escola, mas 

também, de outro lado, aqueles que, apesar de participar e desenvolver com facilidade 

as atividades escolares, também evade, ainda que por motivos diversos. 

Outro exemplo desta complexidade pode ser encontrado na Família, isto é, num 

mesmo lar em que os pais se ausentam para trabalhar, há crianças que evadem e 

crianças que permanecem até o término do ano letivo. Diante disto, podemos afirmar 

que tal fato opõe-se à teoria de que o fracasso da criança se deve à ausência dos pais no 

acompanhamento das atividades escolares dos seus filhos, porque se assim o fosse, 

todas as crianças de uma mesma família em que os pais se ausentam para o trabalho, 

estariam determinadas à reprovação ou à evasão. 

Outro aspecto importante que também merece uma reflexão mais atenta e que 

não se ajusta às explicações sobre as razões da evasão escolar dadas pela família e pela 

escola, refere-se às crianças que, sem um motivo aparente, foram deixando a Escola 

lentamente. Tal fato exige uma atenção e reflexão tanto por parte da escola quanto por 

parte da família, porque, implícita ou explicitamente, reflete o interesse da criança em 

prosseguir seus estudos, ou dito de outra forma, de não querer deixar a escola. Tal 

situação permite e exige que, tanto a Escola quanto a Família, criem mecanismos que 

possibilitem interagir e procurar saber os motivos pelos quais a criança está 

abandonando a Escola e, uma vez informada, buscar soluções, ou ao menos, tentar 

encontrar possibilidades de intervenção a que venham impedir a evasão escolar da 

criança.  

 Com base nas considerações acima, pode-se afirmar que, ainda que haja alguns 

fatores sociais internos e externos à Escola, e internos e externos à Família, a evasão 
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escolar não protege aqueles que não se enquadram em qualquer um dos casos apontados 

na ótica dos adultos e na ótica das crianças. Isto significa dizer que nenhum aluno, para 

não dizer, nenhuma Família e nenhuma Escola, está invicto diante do monstro da evasão 

escolar. Isto porque, talvez, para além dos fatores determinantes externos ao sujeito, há 

que se levar em conta outro aspecto, aqueles internos, que se inserem na subjetividade 

destas crianças e adolescentes. 

 Importa dizer que, se por um lado, a família não tem participado da vida escolar 

da criança, de outro lado, os professores também não têm procurado visitar a família 

para saber as razões pelas quais as crianças deixam a escola. 

 Com base na sistematização e análise dos dados, foi possível identificar que a 

evasão escolar é um aspecto presente na percepção dos professores e pessoal técnico-

administrativo, mas um aspecto ausente nas ações político-administrativas desta unidade 

escolar pesquisada. 

Em parte, isto foi possível de ser constatado, uma vez que a escola não apresenta 

no seu universo de trabalho, um projeto político organizado e sistematizado que norteie 

a prática dos professores em relação à criança que evade, como também em relação à 

criança em fase de possível evasão, ou seja, aquela criança que constantemente se 

ausenta da sala de aula e que se ausenta frequentemente da escola. 

 A ausência de uma prática de "pensar-realizar-pensar" sobre a evasão escolar e a 

re/inclusão da criança na escola tem contribuído, em grande parte, para a disseminação 

e a legitimação de ideias já reproduzidas no dia-a-dia da escola, são elas: a de que a 

evasão é determinada apenas por fatores extraescolares, pela condição socioeconômica 

da família e pela desestruturação familiar. Tais ideias, uma vez reproduzidas, não 

somente justificam a imobilidade, mas, mais do que isso impedem a realização de 

quaisquer ações. 

 A ideia de que a responsabilidade e a solução pelo fracasso escolar cabem ao 

“outro”, foi evidenciada nas falas da direção, coordenação pedagógica e dos 

funcionários da escola pesquisada. Um exemplo disso foi quando mencionaram que a 

evasão escolar é causada pela desestruturação familiar. Tal afirmativa sem qualquer 

reflexão crítica pode ser um dos aspectos que impediu a escola, como um todo, de 

procurar saber as causas da evasão escolar das crianças. 
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É interessante destacar que embora os professores e demais profissionais da 

escola não foram procurar as famílias para saber as possíveis causas da evasão escolar 

das crianças, isto não lhes impediu de fazer pré-julgamentos dos possíveis motivos que 

levaram as crianças a deixar os estudos. Pré-julgamentos, em geral, baseados no senso 

comum, mas que podem ser um dos fatores que impedem a escola de construir, desde já, 

estratégias que permitam a re/inclusão da criança, como também trabalhar 

paralelamente a prevenção com crianças que ainda estão em sala de aula. 

 Contudo, o fato da escola pesquisada não ter ainda desenvolvido um projeto 

político que norteie a sua prática em relação à criança que evade, não quer dizer que 

inexistam, em seu interior, ações preventivas que amenizem o índice de evasão, ainda 

que tais ações se deem de maneira esporádica e isolada. Observa-se que muitas vezes 

essas ações passam a ser de competência de cada professor que determina o que fazer e 

como agir em cada situação, um exemplo, quando afirmaram nas entrevistas que 

procuram, no seu dia-a-dia, diversificar suas aulas fazendo com que o aluno se sinta 

motivado e interessado, e desta forma, permaneça na escola. Importa destacar que, esta 

atitude dos professores está direcionada às crianças em sala de aula e não àquelas que já 

evadiram. 

É interessante observar que, embora os professores não tenham estabelecido 

contato com a família, estes, por um lado, esperam que a família venha até eles para se 

informar acerca dos acontecimentos da escola, em especial, sobre o comportamento e 

desempenho de seu filho, sem criar estratégias para que tal aconteça, por outro lado, os 

professores ressaltam a necessidade de a instituição escolar promover uma política de 

interação entre a família e a escola, procurando se informar sobre aquela criança que 

abandonou os estudos, os motivos de sua evasão e principalmente buscar maior 

participação da família na sua educação. Os professores acreditam também que se a 

família participasse mais e se a escola desenvolvesse esta política de interação com a 

família, talvez fosse possível reduzir a evasão escolar de seus alunos.  

Em relação à família, a atitude com a criança que evade consiste basicamente em 

conversar com os filhos sobre a importância dos estudos em suas vidas, pois acreditam 

que, através dos estudos, seus filhos terão um "futuro melhor". Este fato mostra que, 

embora a família conceba a escola como um espaço de ascensão social através do qual 

seus filhos possam "mudar suas vidas", ela não vai à escola saber porque seu filho a 
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abandonou, como também, parece não tomar atitudes concretas que garantam o seu 

retorno à sala de aula. 

 Em seu estudo realizado sobre o fracasso escolar nos bairros populares 

franceses, o qual tem como foco a relação das crianças com o saber e com a escola, 

CHARLOT (1995:22-3) observa que existe uma grande "confiança" na escola por parte 

das "famílias populares", e por isso: 

"Elas nem vão ver os professores, porque dizem que os professores 

sabem melhor do que elas o que fazer. Isso é muito claro nas famílias 

de imigrantes. Mas, por outro lado, os professores pensam: esses pais 

não vêm falar com a gente. Eles não se interessam pela educação de 

seus filhos". 

Coincidentemente ou não, pais e professores, brasileiros e franceses, julgam e 

justificam o comportamento um do outro. Já no que se diz respeito à família, o fato 

desta não visitar a escola, não nos permite afirmar que esta não tem interesse pela 

educação de seus filhos, como afirmam os professores da pesquisa aqui desenvolvida. 

Pelo contrário, os pais esperam que seus filhos tenham êxito na escola, ainda que este 

interesse esteja relacionado à perspectiva de ascensão social e não à construção de um 

saber. 

 Concepções à parte, o presente estudo constatou que tanto a escola quanto à 

família, pouco têm feito pela criança que evade. No que se refere à evasão, o que tem 

sido feito são ações isoladas com crianças que frequentam a escola, e não às crianças 

que a abandonaram. 

 Frente à complexidade da questão e dos problemas hoje enfrentados pelas 

famílias e pelas escolas públicas brasileiras, pouco ou quase nada se pode exigir, tanto 

por parte dos pais/responsáveis como por parte dos profissionais da escola. Porém, crê-

se que se é possível destinar uma sugestão, especificamente à escola pesquisada, que ao 

permitir a realização deste estudo, possibilitou a visualização de suas potencialidades. E 

é com base nesta potencialidade da Escola Professora Clêinia Rosalina de Souza que 

apresentamos as seguintes sugestões: 

1. A primeira sugestão, de caráter preventivo, tem por objetivo trabalhar com as 
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crianças que estão em sala de aula apresentando-lhes a importância da formação escolar 

em sua vida e incentivando-as a participarem das atividades escolares. Paralelamente a 

estas atividades, a escola poderia buscar a participação da família no processo de 

formação de seus filhos e construir um espaço de discussão para que tanto a escola 

quanto a família, discutam e tomam decisões articulando-as com outras instâncias 

representativas da criança na sociedade. A escola poderia ainda discutir a relação 

professor-aluno entendendo que essa relação transcende o espaço da sala-de-aula, uma 

vez que a formação educacional abrange a vida social, econômica, política e cultural da 

criança. 

2. A segunda sugestão, consiste na definição de estratégias que possibilitam a 

re/inclusão da criança na escola. Esta proposta perpassa fundamentalmente pela 

construção de um projeto político por parte da escola e seus segmentos. É 

imprescindível que a escola garanta neste processo, a participação da família, das 

demais instâncias responsáveis pelos aspectos sócio-educacional da criança e da 

Associação de Moradores e que, conjuntamente se articulem, lutem e reivindiquem 

junto ao poder público, apoio, orientação e acompanhamento, recursos materiais e de 

pessoal, espaços físicos, para atividades específicas para que o aluno possa retornar à 

escola. 

 A articulação destas instituições, no caso, Escola e Família, pressupõe, ainda, a 

inserção de ambas nos movimentos sociais que lutam pelo acesso da população à 

condição de cidadania e à construção de políticas educacionais que possibilitem uma 

melhoria real da educação no país. 
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